
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.664.832 - BA (2017/0072971-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : AMANDO MENDES SOARES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. OMISSÃO NÃO 
CONFIGURADA. BLOQUEIO DE VALORES PELO SISTEMA 
BACENJUD. POSTERIOR ADESÃO AO PARCELAMENTO INSTITUÍDO 
PELA LEI 11.941/2009. LIBERAÇÃO DOS BENS. IMPOSSIBILIDADE.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015. 
2. A controvérsia tem por objeto a decisão que determinou a liberação dos 
valores bloqueados em Execução Fiscal, em razão de parcelamento 
posteriormente celebrado entre as partes.
3. O acórdão hostilizado cita precedentes locais para concluir que "Ainda que o 
art. 11 da Lei 11.941/2009 preveja a manutenção das garantias já existentes no 
caso de parcelamento posterior à penhora, essa norma não se sobrepõe ao CTN, 
lei complementar e, portanto, hierarquicamente superior" (fl. 112, e-STJ).
4. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a efetivação de 
parcelamento não é causa de desconstituição da penhora realizada anteriormente.
5. A Lei 11.941/2009 possui dispositivo que especificamente prevê a manutenção 
da penhora ou das garantias já existentes nos autos. A Corte Especial do STJ 
chegou a discutir a legalidade e constitucionalidade dessa previsão normativa, na 
Arguição de Inconstitucionalidade no REsp 1.266.318/RN, concluindo pela 
compatibilidade dos arts. 10 e 11 da Lei 11.941/2009 com o art. 156, VI, do CTN 
e com a Constituição Federal.
6. Recurso Especial parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 23 de maio de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República contra acórdão assim ementado:  

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
ADESÃO A PROGRAMA DE PARCELAMENTO. PENHORA DE BENS 
PELO CONVÊNIO BACENJUD. DESBLOQUEIO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DESTE TRIBUNAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

A recorrente alega violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 e dos arts. 10 

e 11 da Lei 11.941/2009.

Não há contrarrazões.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.4.2017.

A controvérsia tem por objeto a decisão que determinou a liberação dos 

valores bloqueados em Execução Fiscal, em razão de parcelamento posteriormente celebrado 

entre as partes.

O acórdão hostilizado cita precedentes locais para concluir que "Ainda que o 

art. 11 da Lei 11.941/2009 preveja a manutenção das garantias já existentes no caso de 

parcelamento posterior à penhora, essa norma não se sobrepõe ao CTN, lei complementar e, 

portanto, hierarquicamente superior" (fl. 112, e-STJ).

Constata-se, portanto, que não se configurou ofensa ao art. 1.022 do Código 

de Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. 

No mérito, entretanto, assiste razão à recorrente.

Conforme reconhecido na decisão da Corte local, ao admitir o processamento 

do Recurso Especial, a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a efetivação de 

parcelamento não é causa de desconstituição da penhora realizada anteriormente.

No caso concreto, registro que a Lei 11.941/2009 possui dispositivo que 

especificamente prevê a manutenção da penhora ou das garantias já existentes nos autos. A 

Corte Especial do STJ, convém relembrar, chegou a discutir a legalidade e constitucionalidade 

dessa previsão normativa, na Arguição de Inconstitucionalidade no REsp 1.266.318/RN, 

concluindo pela compatibilidade dos arts. 10 e 11 da Lei 11.941/2009 com o art. 156, VI, do 

CTN e com a Constituição Federal. Nesse sentido:

EXECUÇÃO  FISCAL.  PARCELAMENTO.  ARTS.  10  E  11, 
2ª PARTE, DA LEI 11941/2009 - PRINCÍPIO DA ISONOMIA 
CONSTITUCIONAL (CF, ART. 150, II) NÃO VIOLADO. QUESTÃO DE 
ORDEM JULGADA.  CONSTITUCIONALIDADE. 
INCONSTITUCIONALIDADE AFASTADA.

1.-  O parcelamento do crédito tributário, com fundamento nos 
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arts. 10 e 11, 2ª parte, da Lei 11941/2009, c.c. art. 151, VI, do Cód. Tributário  
Nacional,  não  determina o cancelamento da penhora ou o desbloqueio  de  bens,  
consequência  liberatória reservada pela lei apenas a débitos cuja penhora de 
bens em execução judicial ainda não se tenha realizado quando do parcelamento.

2.- A distinção legal entre débitos ainda não garantidos por 
penhora judicial  e débitos cuja execução fiscal já tenha sido ajuizada, com 
penhora realizada, não ofende o princípio constitucional da isonomia tributária  
(CF,  art. 150, II), antes a reafirma, pois subjacente o princípio  de que o favor 
legal pode tratar diferentemente situações fático-jurídicas  designais,  de modo 
que a distinção pode ser feita por lei ordinária, sem necessidade de Lei 
Complementar.

3.-  Questão de ordem de arguição de inconstitucionalidade 
afastada, declarando-se a constitucionalidade dos  arts. 10 e 11, 2ª parte, da Lei  
11941/2009,  c.c.  art.  151,  VI, do Cód. Tributário Nacional, retornando  os  
autos  à  Turma  de  origem  para  prosseguimento do julgamento como de Direito 
(AI no REsp 1.266.318/RN, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, CORTE 
ESPECIAL, DJe 17/03/2014).

Merece reforma, portanto, o acórdão hostilizado, dado que o órgão fracionário 

da Corte local divergiu frontalmente do entendimento do STJ.

Com essas considerações, dou parcial provimento ao Recurso Especial 

para determinar a manutenção do bloqueio de valores.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0072971-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.664.832 / BA

Números Origem:  00243540220154010000  243540220154010000  296893520114013300

PAUTA: 23/05/2017 JULGADO: 23/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : AMANDO MENDES SOARES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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